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A PRODUÇÃO MAIS LIMPA E SEU IMPACTO 
ECONÔMICO NA SOCIEDADE 
 
 
RESUMO - O atual cenário econômico e social exige das empre-
sas uma preocupação cada vez maior com os impactos ambientais gera-
dos pelo seu processo produtivo. Desde o final da década de 1990, hou-
ve um aumento na percepção por parte dos gestores de que a poluição é 
uma ineficiência do processo produtivo, contrastando com a postura 
adotada até o final da década de 1980, com foco no tratamento da polui-
ção gerada, ou anteriormente a década de 1970, de irresponsabilidade 
irrestrita sobre os impactos ambientais. Dentro deste contexto de pre-
venção da poluição, se enquadra o conceito de produção mais limpa. 
Os benefícios de iniciativas desta natureza favorecem não só o se-
tor industrial que as adota, mas toda a sociedade que se relaciona com 
suas atividades. Entretanto, ainda existem diversas barreiras que impe-
dem uma maior adoção a programas de produção mais limpa no Brasil, 
e por isso é fundamental que sejam adotadas políticas públicas com o 
intuito de disseminar e incentivar técnicas com este objetivo. 
Este trabalho consiste na elaboração de uma metodologia para 
quantificação econômica dos benefícios proporcionados por programas 
de produção mais limpa de primeiro, segundo e terceiro nível. Através 
da aplicação da metodologia a um estudo de caso referente a uma con-
fecção têxtil de pequeno porte, e da multiplicação destes benefícios para 
a microrregião do município de Blumenau-SC, (região escolhida por ter 
uma grande concentração de indústrias nesse setor) o trabalho apresenta 
a economia que pode ser proporcionada a localidade com custos evita-
dos de geração de energia e tratamento de resíduos sólidos, por exem-
plo. 
Além disso, através da análise do ciclo de vida de produtos têx-
teis e dos Fatores de Intensidade de Material (metodologia desenvolvida 
pelo Instituto Wuppertal), é perceptível que os custos evitados podem 
ser ainda maiores, pois a diminuição do uso de matéria-prima proporci-
ona uma redução da entrada no sistema de substâncias como água, aditi-
vos químicos, tintas, combustíveis fósseis, e saídas como emissão de 
poluentes atmosféricos e efluentes líquidos. 
 
Palavras chave: desenvolvimento sustentável, gestão ambiental, 
produção mais limpa 
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1. Introdução 
O desenvolvimento econômico mundial, acelerado a partir da se-
gunda metade do século XX, trouxe consigo um aumento vertiginoso da 
produção industrial, e um maior uso dos recursos naturais na forma de 
matéria-prima e energia para alimentar essa produção. Porém, a maioria 
destes recursos naturais é finita, e a sua escassez é uma ameaça à manu-
tenção do modelo de desenvolvimento que se tem atualmente. 
Segundo Granjew et al, (2002, citado por LIMA, 2008, p.33) até 
a década de 1960 predominava a mentalidade de irresponsabilidade 
empresarial com relação aos impactos ambientais causados pelas ativi-
dades do setor, e a preocupação com os padrões de qualidade e emissão 
de resíduos no ambiente estava na fase inicial de desenvolvimento. 
 O país que primeiro percebeu a necessidade e urgência da inter-
venção do poder público sobre as questões ambientais foram os Estados 
Unidos, ainda na década de 1960. Paradoxalmente, o país considerado o 
paraíso do não intervencionismo foi quem primeiro promoveu a inter-
venção regulamentadora em meio ambiente. A “Avaliação dos Impactos 
Ambientais” (AIA) foi formalizada nos Estados Unidos em 1969 e rapi-
damente se difundiu internacionalmente. (GOLDEMBERG E 
BARBOSA, 2004). 
Ainda segundo Granjew et al, a partir da década de 1970 ganham 
força os movimentos sociais ambientalistas, e um consequente aumento 
da pressão sobre o setor industrial para um maior controle da poluição. 
Entretanto, as ações tomadas eram estritamente reativas, em relação à 
adequação as normas governamentais, e uma forma de controle conhe-
cida como “fim de tubo” (ou end-of-pipe). Segundo Mello et al (2002), 
tecnologias fim de tubo são aquelas utilizadas para o tratamento de resí-
duos, efluentes e emissões, muito utilizadas nas empresas, remediando 
os efeitos da produção depois que a poluição foi gerada. Neste conceito, 
encaixam-se sistemas de tratamento como os aterros sanitários e esta-
ções de tratamento de efluentes, por exemplo. 
Já no final da década de 1980 e início da década de 1990, segun-
do Lima e Rutkowski (2009), revelou-se uma postura diferenciada do 
empresariado em relação às questões ambientais, com a percepção de 
que a poluição é considerada uma ineficiência do processo produtivo, 
desperdício de matéria-prima e energia. Tem-se uma oportunidade de 
economizar prevenindo a geração de poluentes com o desenvolvimento 
de técnicas que minimizem os custos ambientais e aperfeiçoem a produ-
ção. Estas técnicas são conhecidas como produção mais limpa (P+L).  
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A produção mais limpa, segundo o Conselho Empresarial Brasi-
leiro para o Desenvolvimento Sustentável, é a aplicação contínua de 
uma estratégia técnica, econômica e ambiental integrada aos processos, 
produtos e serviços, a fim de aumentar a eficiência no uso de matérias-
primas, água e energia, pela não geração, minimização ou reciclagem de 
resíduos e emissões, com benefícios ambientais, de saúde ocupacional e 
econômicos. 
Também ao longo dos últimos anos, principalmente a partir da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento, conhecida como Rio-92, temas como desenvolvimento sustentá-
vel e responsabilidade socioambiental têm ganhado cada vez mais im-
portância. O início de uma consciência ambiental por parte do mercado 
consumidor e pressão de grupos ambientalistas tem incentivado as em-
presas a realizarem investimentos crescentes em sistemas de tratamento 
e controle ambiental, para manterem uma boa imagem junto a seus cli-
entes e demais partes interessadas no negócio. Aliado a isso, a legislação 
ambiental também tem se desenvolvido e está sendo cada vez mais apli-
cada pelos órgãos competentes. 
Entretanto, apesar de todo o contexto apresentado, a adoção de 
programas de produção mais limpa ainda está longe de ser uma unani-
midade no setor industrial. Diversas barreiras são encontradas como 
fatores inibidores para a implantação de programas de P+L, como a falta 
de conhecimento dos benefícios destes programas por parte dos gesto-
res, a priorização da expansão da produção nos investimentos, falta de 
capacitação interna e a ausência de políticas públicas de incentivo a 
P+L, como citadas nos trabalhos de Figueiredo (2004) e Rossi (2009). 
Segundo Rossi (2009), por meio da implantação de técnicas de 
P+L se consegue redução do consumo de recursos e redução de impacto 
na natureza, fatores fundamentais para o desenvolvimento sustentável. 
Apesar de, diferentemente das técnicas de tratamento de fim-de-tubo, as 
técnicas de P+L terem como objetivo também o retorno econômico a 
quem as aplicam, as barreiras já citadas ainda impedem uma maior difu-
são do conceito.  
Por isso, o objetivo geral deste trabalho é avaliar os benefícios 
econômicos da implantação de programas de produção mais limpa pelas 
indústrias, não se limitando apenas a analisar as entradas e saídas de 
caixa do setor produtivo, mas os ganhos por eles proporcionados a nível 
local e regional, nas esferas econômicas, ambientais e sociais.  
Como finalidade principal, espera-se contribuir com a base de ar-
gumentação para o fomento de adoção de políticas públicas governa-
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mentais de incentivo a estes programas, como regulamentações, incenti-
vos fiscais e financeiros, e quaisquer outras formas de estímulo para 
diminuição da poluição gerada no setor industrial. 
Segundo Bateman et al (1998, citado por REZENDE et al, 2011), 
obediência a legislação é um dos fatores que mais influenciam os gesto-
res a adotar uma política corporativa benéfica para o meio ambiente, 
além de obter vantagens competitivas e a melhorar a imagem da empre-
sa perante a opinião pública. 
1.1. Justificativa 
Apesar da importância da implantação de programas de produção 
mais limpa na indústria para a preservação da qualidade ambiental, ain-
da não há no Brasil políticas públicas que promovam uma maior adesão 
a estas iniciativas por parte das empresas. Por isso, este trabalho busca 
mostrar os benefícios desta implantação, tanto para a indústria quanto 
para a sociedade, buscando assim incentivar a elaboração destas políti-
cas. 
Geralmente estes casos são analisados apenas pela ótica das em-
presas que os implantam, levando-se em conta apenas os gastos para a 
implantação do programa e o retorno financeiro a curto e médio prazo 
que este lhes proporcionará. A ideia aqui é mostrar que os programas de 
produção mais limpa são de interesse não só da indústria como de toda a 
sociedade que com ela interage, e devem ser incentivados majoritaria-
mente por meio de políticas públicas, sejam por meio de legislação, 
financiamentos, abono de impostos ou qualquer outra medida que tenha 
o mesmo intuito. 
1.2. Objetivos 
a) Objetivo geral 
Avaliar os benefícios econômicos proporcionados pela adoção de 
programas de produção mais limpa pelo setor industrial, tanto do ponto 
de vista da indústria como da sociedade, para incentivar a adoção de 
políticas públicas que promovam uma maior adesão a tais programas.  
 
b) Objetivos específicos 
Propor metodologia de cálculo para avaliação econômica de pro-
gramas de produção mais limpa; 
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Quantificar os ganhos econômicos que podem ser proporcionados 
pela adoção de programas de produção mais limpa, tanto do ponto de 
vista da indústria quanto da sociedade como um todo; 
Fundamentar argumentos que possam incentivar a elaboração de 
políticas públicas para incentivo a programas de P+L.  
2. Revisão Bibliográfica 
Para que se entenda a importância da adoção de programas de 
gestão ambiental e produção mais limpa na indústria, primeiramente 
serão relacionados os mesmos com conceitos amplamente aceitos pela 
sociedade como desenvolvimento sustentável e responsabilidade socio-
ambiental. 
2.1. Desenvolvimento Sustentável 
Segundo conceito adotado pela Organização das Nações Unidas 
(1987), no relatório intitulado Our Common Future, também conhecido 
como Relatório Brundtland, desenvolvimento sustentável é aquele que 
vai de encontro às necessidades do presente, sem comprometer as futu-
ras gerações. O termo “necessidades” aqui adotado diz respeito às ne-
cessidades básicas da maioria das pessoas, como alimentação, emprego 
e vestimentas, e deve estender a todos a possibilidade de poder ter uma 
vida melhor. 
Esta sentença traz dois conceitos chave, que são o conceito de ne-
cessidades, para as quais devem ser dada prioridade às necessidades 
básicas dos seres humanos acima de qualquer outra, e a ideia de limita-
ção imposta pelo estado para a tecnologia e a organização da sociedade, 
para preservar e dar condições similares de qualidade de vida para as 
gerações presentes e futuras. 
O conceito de desenvolvimento sustentável descrito acima é acei-
to pela maioria dos autores que escrevem sobre o tema, e realmente 
traduz na essência o que se procura atualmente. No setor industrial, 
deve-se procurar conciliar o aumento da produção, para fornecer os bens 
demandados pela sociedade de consumo, com o baixo impacto ambien-
tal, para que esta própria produção seja sustentável em longo prazo, sem 
que se sofra o risco de falta de recursos naturais que alimentam o meta-
bolismo industrial. 
Segundo Barbosa (2008), o conceito de desenvolvimento susten-
tável foi firmado dentre diversos países do mundo na Agenda 21, docu-
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mento desenvolvido na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como “Rio 92”, e incorporado 
em outras agendas mundiais de desenvolvimento e de direitos humanos. 
Ainda segundo o mesmo autor, um ponto importante trazido nesta ideia 
é a definição de três princípios básicos para este desenvolvimento, que é 
o desenvolvimento econômico, equidade social e proteção ambiental. 
Baroni (1992) levanta a questão da ambiguidade e deficiências 
trazidas quando se discursa sobre desenvolvimento sustentável. Segundo 
ela, a palavra “sustentável” leva a interpretações contraditórias, pois 
nada físico pode crescer indefinidamente, e primeiramente deve ser 
buscada a definição real de sustentabilidade, para a qual não teríamos 
desenvolvimento tecnológico no momento. Deve-se definir até que pon-
to será buscado a melhoria da qualidade de vida humana, e analisada a 
capacidade suporte dos ecossistemas. 
Segundo Canepa (2007, citada por BARBOSA, 2008, p.6) “o de-
senvolvimento sustentável caracteriza-se, portanto, não como um estado 
fixo de harmonia, mas sim como um processo de mudanças, no qual se 
compatibiliza a exploração de recursos, o gerenciamento de investimen-
to tecnológico e as mudanças institucionais com o presente e o futuro.”  
Assim, o conceito de desenvolvimento sustentável fomenta a dis-
cussão de preservação do meio ambiente para que as gerações futuras 
desfrutem das mesmas oportunidades que as gerações presentes têm. 
Neste campo, o setor industrial deve se preocupar com os impactos am-
bientais, sociais e econômicos gerados pelas suas atividades, e nesse 
contexto surge à responsabilidade socioambiental corporativa. 
2.2. Responsabilidade socioambiental 
Segundo Rosa et al (2009), com a percepção de mudanças no 
ambiente global, como a escassez de recursos naturais, começou a surgir 
uma maior preocupação com a questão ambiental, que vai de encontro 
ao crescimento desenfreado das cidades e das indústrias. Esses paradig-
mas fazem com que as pessoas mudem sua maneira de agir e pensar, 
assim como as empresas, adotando novas formas de conduta. 
Ainda no mesmo trabalho, a responsabilidade social empresarial 
é definida como “o relacionamento ético da empresa com todos os gru-
pos de interesse que influenciam ou são impactados pelos stakeholders. 
Este relacionamento das empresas com os stakeholders e o meio ambi-
ente deve estar de acordo com seus valores, políticas, cultura e estraté-
gias. Na medida em que a empresa está inserida na sociedade, pode-se 
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observar uma relação de interdependência entre ambas, uma sinergia 
que pode ser qualificada como responsabilidade social da empresa.” 
Apesar de ainda não influenciar diretamente na decisão de com-
pra do consumidor, ao menos aqui no Brasil (PEREIRA, 2004), empre-
sas com práticas de responsabilidade socioambiental são bem vistas no 
mercado. Para Ashley (2002, citado por VOLPON, 2007), “a responsa-
bilidade social pode ser definida como o compromisso que uma organi-
zação deve ter para com a sociedade, expresso por meio de atos e atitu-
des que a afetem positivamente, (...), agindo pró-ativamente e coerente-
mente no que tange a seu papel específico na sociedade e a sua presta-
ção de contas para com ela. A organização (...) assume obrigações de 
caráter moral, além das estabelecidas em lei, mesmo que não diretamen-
te vinculadas a suas atividades, mas que possam contribuir para o de-
senvolvimento sustentável dos povos.” 
Segundo Calixto (2008), “embora seja um tema presente e bas-
tante discutido na literatura, há muitas divergências no que diz respeito 
ao aspecto formal, definição e também aceitação por alguns segmentos 
de negócios, como o que deveria ser e qual a aplicação do conjunto de 
variáveis que envolvem a responsabilidade socioambiental das empre-
sas”. 
Por isso, o que se sabe é que por diversos fatores, como transpa-
rência e vantagem competitiva, a responsabilidade social é um tema de 
extrema importância para empresas que querem agregar valor a sua 
imagem corporativa, e pela importância dada ao desenvolvimento sus-
tentável e a questão ambiental na nossa sociedade é indispensável que as 
mesmas busquem causar o menor impacto possível no meio ambiente. 
2.3. Gestão ambiental 
Como forma de materializar ações de responsabilidade socioam-
biental corporativas, muitas empresas adotam estratégias de gestão am-
biental. Segundo a NBR ISO 14004 (1996), “atingir um desempenho 
ambiental adequado requer o comprometimento da organização com 
uma abordagem sistemática e com a melhoria contínua do seu sistema 
de gestão ambiental (SGA)”. 
Ainda segundo a mesma instrução normativa, “a gestão ambiental 
é parte integrante do sistema de gestão global de uma organização. A 
concepção de um SGA é um processo dinâmico e interativo. A estrutura, 
responsabilidades, práticas, procedimentos, processos e recursos para a 
implementação de políticas, objetivos e metas ambientais podem ser 
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coordenados com os esforços existentes em outras áreas (por exemplo: 
operações, finanças, qualidade, saúde ocupacional e segurança no traba-
lho). Os princípios essenciais para orientar os responsáveis pela imple-
mentação ou aprimoramento de um sistema de gestão ambiental inclu-
em, mas não se limitam a: 
 Reconhecer que a gestão ambiental se encontra entre as mais al-
tas prioridades da organização; 
 Estabelecer e manter comunicação com as partes interessadas 
internas e externas; 
 Determinar os requisitos legais aplicáveis e os aspectos ambien-
tais associados às atividades, produtos ou serviços da organização; 
 Desenvolver o comprometimento da administração e dos em-
pregados no sentido da proteção ao meio ambiente com uma clara defi-
nição de responsabilidades e responsáveis; 
 Estimular o planejamento ambiental ao longo do ciclo de vida 
do produto ou do processo; 
 Estabelecer um processo que permita atingir os níveis de de-
sempenho visados; 
 Prover recursos apropriados e suficientes, incluindo treinamento 
para atingir os níveis de desempenho visados, de forma contínua; 
 Avaliar o desempenho ambiental com relação à política, objeti-
vos e metas ambientais da organização, buscando aprimoramentos, onde 
apropriado; 
 Estabelecer um processo de gestão para auditar e analisar criti-
camente o SGA e para identificar oportunidades de melhoria do sistema 
e do desempenho ambiental resultante; 
 Estimular prestadores de serviços e fornecedores a estabelecer 
um SGA.” 
Segundo Silva Filho e Sicsú (2003), “a Gestão Ambiental propõe 
a elevação do potencial competitivo junto à preocupação com o meio 
ambiente, satisfazendo o interesse essencial dos empregadores (lucrati-
vidade) em paralelo à proteção ambiental, da qual é de interesse da soci-
edade geral.” Já Soares (2010) define gestão ambiental como “a forma 
pela qual a organização se mobiliza, interna e externamente, para a con-
quista da qualidade ambiental desejada. Ela consiste em um conjunto de 
medidas que visam ter controle sobre o impacto ambiental de uma ativi-
dade”. 
Então, nota-se que a adoção de uma SGA é uma tarefa que exige 
comprometimento de toda a organização, pois envolve não só a área 
ambiental. Outro ponto importante é o compromisso com a melhoria 
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contínua, como o aprimoramento constante do SGA de acordo com a 
política ambiental da organização. 
Segundo a NBR ISO 14001 (2004), um sistema de gestão ambi-
ental deve se basear na metodologia PDCA, com o estabelecimento de 
uma política ambiental por parte da organização, planejamento dos pro-
cessos para que se atinjam os objetivos ambientais, implementação e 
operação dos processos planejados, verificação e monitoramento dos 
processos implantados, e ações corretivas após análise pela alta adminis-
tração do alinhamento com a política ambiental dos processos implanta-
dos.  
O Ciclo PDCA tem como objetivo exercer o con-
trole dos processos, podendo ser usado de forma contínua 
para seu gerenciamento em uma organização, por meio 
do estabelecimento de uma diretriz de controle (planeja-
mento da qualidade), do monitoramento do nível de con-
trole a partir de padrões e da manutenção da diretriz atua-
lizada, resguardando as necessidades do público alvo. (...) 
Como pode ser observado na própria nomenclatura, o ci-
clo pode ser dividido em quatro fases, que são: Plan, Do, 
Check e Act. (PACHECO, 2005) 
Hoje, a NBR ISO 14.001 (2004) é referência para organizações 
que desejam  implementar um SGA. Nela estão descritos alguns requisi-
tos para o sistema, como envolvimento da alta administração na defini-
ção da política ambiental, documentação e atualização constante de 
informações sobre os aspectos ambientais da empresa, consideração 
com os requisitos legais aplicáveis ao empreendimento, treinamento e 
conscientização do pessoal, e comunicação interna para todos os níveis 
hierárquicos. A empresa também deve agir para resolver possíveis não 
conformidades, com ações corretivas e preventivas. 
Ainda segundo Silva Filho e Sicsú (2003), existem diversos bene-
fícios advindos da implantação de um SGA, que são: 
 Redução de custos, procedente da redução do consumo dos re-
cursos naturais e dos resíduos gerados, com a consequente diminuição 
dos gastos com tratamento, armazenagem, disposição dos mesmos;  
 Possibilidade de conquista de mercados internacionais, por ade-
quar-se a normas de exigência comercial; 
 Cumprimento às exigências das legislações ambientais vigentes;  
 Melhoria da imagem da empresa pela implantação de um mode-
lo de administração responsável; 
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 Facilidade de obtenção de financiamento junto às agências fi-
nanciadoras da qual estabelecem a necessidade de certificação ambien-
tal. 
Por isso, de acordo com o que foi exposto, uma das ferramentas 
mais utilizadas de gestão ambiental é a produção mais limpa, que atua 
diretamente na prevenção das não conformidades ambientais. 
2.4. Produção mais limpa 
Segundo a UNEP (United Nations Environmental Program, ou 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente), a produção mais 
limpa (P+L) é a aplicação contínua de uma estratégia integrada e pre-
ventiva a processos, produtos e serviços para que se atinjam benefícios 
econômicos, sociais, ambientais, de saúde e segurança.  
Para incentivar, disseminar informações e dar apoio técnico a im-
plantação de tecnologias limpas na indústria, foi criado no Brasil em 
1995 o Centro Nacional de Tecnologias Limpas (CNTL), ligado ao 
SENAI-RS, em Porto Alegre. Este centro faz parte de uma iniciativa da 
Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial 
(UNIDO) e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(UNEP), para que se instalassem vários Centros de Produção mais Lim-
pa em países em desenvolvimento, os quais formam uma rede de infor-
mação em P+L. 
Segundo Rensi e Schenini (2005), a produção mais limpa propor-
ciona a geração de ganhos financeiros através da melhor utilização de 
matérias-primas, água, energia e da não geração de resíduos. Pode au-
mentar a competitividade através da redução de custos de produção e 
melhorar o bem-estar da comunidade local e global. 
Segundo Silva Filho et al (2007), a P+L, diferentemente da postu-
ra de tratamento fim-de-tubo, tenta prevenir o aparecimento do proble-
ma ambiental ao invés de apenas solucionar o problema já existente. Ela 
se orienta na prevenção da poluição na fonte, enquanto aquela é direcio-
nada ao tratamento dos resíduos ou emissões já gerados no processo.  
A abordagem convencional, ou técnicas de tratamento fim-de-
tubo, é simplista e acaba gerando aumento nos custos associados ao 
gerenciamento ambiental. Neste caso, as primeiras ações tomadas são 
geralmente a disposição de resíduos e seu tratamento, representando um 
potencial menor para resolução do problema ambiental. Dentre estes 
custos, temos o licenciamento ambiental, tratamento de efluentes, resí-
duos e emissões atmosféricas, monitoramento da qualidade ambiental 
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(CNTL, 2003). Na figura a 1, pode-se ver a diferença entre a abordagem 
convencional e a produção mais limpa: 
 
Figura 1 – Formas de priorização da nova e velha abordagem ambiental 
(Fonte: CNTL) 
 
A ordem de ação da atuação de P+L se dá em três níveis, que são: 
 Nível 1: a redução na fonte (eliminação ou não geração de resí-
duos) com alterações no produto ou no processo produtivo, através de 
modificações tecnológicas, na matéria-prima utilizada ou boas práticas 
de fabricação (housekeeping); 
 Nível 2: reciclagem interna dos resíduos gerados no processo; 
com a reintegração dos mesmos na produção; 
 Nível 3: reciclagem externa, com reuso dos resíduos fora do 
processo produtivo da empresa. 
Estes níveis podem ser mais bem ilustrados na figura 2. 
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Figura 2 – Níveis de implantação de P+L (Fonte: CNTL) 
 
Também segundo a CNTL (2003), a implantação de um progra-
ma de P+L segue uma sequencia de cinco etapas, que são: 
1) Planejamento:  
Nesta primeira etapa há o comprometimento da alta direção da 
organização com o programa a ser implantado. Geralmente, assim como 
na implantação de um SGA, há uma declaração de princípios na qual a 
empresa se compromete, definindo a sua política ambiental. Também é 
neste momento que há a formação da equipe que será responsável pelo 
projeto, a definição da abrangência e identificação de barreiras e solu-
ções nas áreas onde a implantação é possível; 
2) Diagnóstico: 
Após o planejamento, é feita a pré-avaliação e diagnóstico do 
processo, para que se saiba em que etapas o programa poderá atuar. 
Após conhecimento detalhado do fluxograma do processo, é feito um 
diagnóstico ambiental da empresa, com avaliação das entradas e saídas 
de material durante o processo, e estabelecimento do foco do P+L; 
3) Avaliação: 
Com a definição do foco, é feita uma avaliação mais detalhada de 
dados para que sejam identificadas as opções de programas de P+L que 
podem ser implantados. Assim, é feita uma seleção prévia das melhores 
alternativas possíveis; 
4) Análise de viabilidade: 
Para que se avaliem as alternativas de programas a serem implan-
tados, é feita uma análise técnica, econômica e ambiental das mesmas. 
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Esta análise deve sempre dar prioridade as ações de primeiro nível de 
produção mais limpa, posteriormente as de segundo nível e por último 
as de terceiro nível, prezando pela prevenção da poluição. 
A avaliação econômica deve levar em conta os investimentos ne-
cessários, diferença de custos operacionais entre os processos e econo-
mia em relação a encargos ambientais. Já a avaliação técnica considera o 
impacto sobre o processo com a mudança proposta, capacitação de pes-
soal para implantação e operação do novo processo e práticas de outras 
empresas em situações semelhantes; 
5) Implementação e monitoramento: 
Com a definição das opções viáveis, é traçado um plano de ação 
para implementação do programa, detalhando-se as especificações do 
projeto e capacitação do pessoal responsável por tal. Após ser colocado 
em funcionamento, deve ser estabelecido um plano de continuidade, 
para que o mesmo possa ser sempre mantido e melhorado, além de 
ações de monitoramento para controle do desempenho. 
Silva Filho et al (2007) também traz em seu trabalho algumas 
vantagens da implantação destes programas, citando que “a P+L, como 
uma ferramenta que prima pela melhora da conduta ambiental das orga-
nizações, também pode proporcionar redução de custos de produção e 
aumento de eficiência e competitividade; redução de multas e penalida-
des por poluição; acesso facilitado a linhas de financiamento; melhoria 
das condições de saúde e de segurança do trabalhador; melhoria da ima-
gem da empresa junto a consumidores, fornecedores e poder público; 
melhor relacionamento com os órgãos ambientais e com a comunidade; 
maior satisfação dos clientes.” 
Atualmente, alguns autores sugerem a substituição do termo 
“produção mais limpa” por “produção e consumo sustentável”. O termo 
produção e consumo sustentável (PCS), que é considerado mais amplo, 
segundo conceito do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambien-
te (UNEP), é a incorporação, ao longo de todo o ciclo de vida de bens e 
serviços das melhores alternativas possíveis para minimizar custos am-
bientais e sociais, aumentando a competitividade das empresas e redu-
zindo o risco para saúde humana e meio ambiente. Entretanto, este tra-
balho será baseado na definição de P+L, por melhor transmitir a área 
específica que está sendo estudada. 
Portanto, sob o ponto de vista econômico, a produção mais limpa 
é uma ferramenta que não traz só custos na sua implementação para as 
empresa que por ela optam, mas também proporciona uma economia em 
relação a um menor desperdício de matéria-prima no processo, uso mais 
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eficiente de energia e menor custo para tratamento e disposição final de 
resíduos sólidos ou efluentes líquidos gerados. Sob o ponto de vista 
ambiental, a produção mais limpa também leva vantagem em relação às 
tecnologias fim-de-tubo, por prezar por uma menor geração de emissões 
e resíduos, evitando ou prevenindo a poluição de ocorrer na própria 
fonte, e não a tratando depois de gerada. 
Entretanto, ainda existem algumas barreiras que inibem uma 
maior adesão aos programas de P+L. Segundo o Conselho Empresarial 
Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), Figueiredo 
(2004) e Rossi (2009), são elas: 
 carência de regulação ambiental ou incentivo por parte de ór-
gãos públicos; 
 concepção errônea do objetivo do programa; 
 baixa sensibilidade ambiental por parte da alta direção da em-
presa; 
 falta de capacidade técnica e ecológica; 
 necessidade de recursos para investimento inicial; 
 falta de informações a respeito de programas de produção mais 
limpa; 
 pequena pressão por pública por ecoeficiência, dentre outros. 
Esta mudança de paradigma é muito importante, pois como citado 
pelo CEBDS, “os programas de P+L oferecem oportunidades para uma 
relação ambiental do tipo “ganha-ganha”, onde a melhoria ambiental 
pode andar junto com os benefícios econômicos, gerando um verdadeiro 
círculo virtuoso.” 
Existe ainda um conceito mais restritivo, conhecido como “Pro-
dução Limpa”. Segundo Mello et al (2002), a produção limpa é um 
conceito que leva em conta uma avaliação sustentável do processo como 
um todo, não focando apenas na redução da utilização de matéria-prima 
ou impactos ambientais gerados pela atividade. Implica em adaptações 
no processe de forma que o mesmo evite utilizar insumos agressivos ao 
meio ambiente, como energias renováveis, prevenção de geração de 
resíduos e emissões tóxicas, matérias-primas renováveis e produtos com 
maior vida útil, reutilizável, com embalagem mínima e de fácil desmon-
te. 
2.5. Análise do ciclo de vida 
Um tema fundamental para que se possam quantificar os benefí-
cios que programas de P+L podem trazer para o meio que se relaciona 
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direta ou indiretamente com a área de abrangência da indústria é a análi-
se do ciclo de vida. 
Segundo a NBR ISO 14.040, de 2001, a ACV (análise do ciclo de 
vida) é uma compilação e avaliação das entradas, saídas e impactos 
ambientais associados a um produto em todo o seu ciclo de vida. Já o 
ciclo de vida é definido como sucessivos estágios de um sistema do 
produto, desde a aquisição da sua matéria-prima até a disposição final 
(abordagem conhecida como “do berço ao túmulo”). Na figura 3 pode-
se ver as fases de desenvolvimento de uma análise de ciclo de vida. 
Para avaliar aspectos e impactos ambientais associados a um pro-
duto, a ACV consiste em: 
 Compilação de um inventário com entradas e saídas de um sis-
tema; 
 Avaliação dos impactos ambientais associados a estas entradas 
e saídas; 
 Interpretação dos resultados obtidos de acordo com o objetivo 
inicial do estudo. 
Além disso, a ACV pode ajudar em diversos pontos, tais como: 
 Identificação de oportunidades de melhoria dos aspectos ambi-
entais do produto em vários pontos do seu ciclo de vida. 
 Na tomada de decisão de diversos stakeholders do processo, 
como a indústria e o governo; 
 No marketing ambiental. 
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Figura 3 – Fases de uma ACV (Fonte: NBR ISO 14.040) 
 
Já segundo Path et al (1999), ACV é um método de análise que 
permite identificar, avaliar e minimizar os impactos sobre o meio ambi-
ente de um processo específico. São utilizados balanços de energia e de 
massa para quantificar emissões, consumo de recursos naturais e uso de 
energia em todo o ciclo de vida do produto. 
Existem algumas limitações no estudo de ACV. Ferreira (2004) 
cita que este tipo de estudo geralmente consome muitos recursos e leva 
muito tempo para ser concluído, devendo-se limitar no início o escopo e 
objetivos do estudo. Além disso, o estudo não determina qual produto 
ou processo é mais caro ou funciona melhor, por isso deve ser utilizado 
de forma complementar a outros estudos no processo de decisão, que 
levam em conta custo e desempenho. 
 
2.6. Impactos ambientais 
Para que se saiba quanto vale deixar de produzir impactos ambi-
entais sobre o meio, é importante definir o que são impactos ambientais 
e como estes podem ser mensurados. 
Segundo definição da norma NBR ISO 14.001 (2004), impacto 
ambiental é qualquer modificação do meio ambiente, adversa ou benéfi-
ca, que resulte dos aspectos ambientais da organização. Já os aspectos 
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ambientais são elementos ou atividades de produtos ou serviços que 
interagem com o meio ambiente. 
Sachs (1993, citado por HENKELS, 2002), define impacto ambi-
ental como a alteração da qualidade ambiental em que ocorre modifica-
ção no meio ambiente pela ação humana. 
Segundo Lucena (1999), o estudo de impactos ambientais está 
cada vez mais em evidência. Vários empreendimentos de grande porte 
têm obrigatoriamente de incluir em seu processo de planejamento uma 
avaliação dos impactos ambientais decorrentes da implantação dos 
mesmos. Porém, a identificação e avaliação de tais impactos requerem 
uma coleta e manipulação de dados muito grande, além de ser necessá-
rio à comunicação dos resultados aos tomadores de decisão, que muitas 
vezes não são especialistas em questões ambientais. Pode-se perceber 
que a avaliação deste tipo de impacto pode ser onerosa e complexa. 
Entretanto, estudos realizados pela Comunidade Europeia constataram 
que os custos em prevenção são inferiores aos custos decorrentes da 
contaminação e degradação do meio ambiente. 
Para que a tomada de decisão seja mais embasada, deve ser feita 
uma quantificação de possíveis impactos a serem gerados para o meio 
ambiente, a fim de que os gestores tenham insumos mais sólidos para 
realizarem investimentos no setor, relacionando custo e benefício. Para 
servir de suporte a mensuração econômica, a definição de indicadores 
ambientais é uma medida importante.  
Braga et al (2004) relata que data do final da década de 1980 o 
surgimento de propostas de construção de indicadores ambientais. Tais 
propostas possuíam em comum o objetivo de fornecer subsídios à for-
mulação de políticas nacionais e acordos internacionais, bem como à 
tomada de decisão por atores públicos e privados. Também buscavam 
descrever a interação entre a atividade antrópica e o meio ambiente e 
conferir ao conceito de sustentabilidade maior concretude e funcionali-
dade. As tentativas de construção de indicadores ambientais e de susten-
tabilidade seguem três vertentes principais. A primeira delas, de vertente 
biocêntrica, consiste principalmente na busca por indicadores biológi-
cos, físico-químicos ou energéticos de equilíbrio ecológico de ecossis-
temas. A segunda, de vertente econômica, consiste em avaliações mone-
tárias do capital natural e do uso de recursos naturais. Já a terceira ver-
tente busca construir indicadores de sustentabilidade e qualidade ambi-
ental que combinem aspectos do ecossistema natural a aspectos do sis-
tema econômico e da qualidade de vida humana; em alguns casos, tam-
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bém são levados em consideração aspectos dos sistemas político, cultu-
ral e institucional. 
Motta (1997) diz que embora o uso de recursos ambientais não 
tenha seu preço reconhecido no mercado, seu valor econômico existe na 
medida em que seu uso altera o nível de produção e consumo (bem-
estar) da sociedade. As restrições orçamentárias impõe à sociedade a 
necessidade de definir prioridades de investimento, baseados nos recur-
sos ambientais nos quais se deve centralizar esforços, e quais métodos 
devem ser utilizados. As principais proposições sobre critérios econômi-
cos adotados para gerenciamento dos recursos naturais são: 
 
a) Análise Custo-Benefício (ACB): é a técnica econômica 
mais utilizada para a determinação de prioridades. Seu objetivo é com-
parar custos e benefícios associados aos impactos das estratégias alter-
nativas de políticas em termos de seus valores monetários. Os benefícios 
são aqueles bens e serviços ecológicos, cuja conservação acarretará na 
recuperação ou manutenção destes para a sociedade, impactando positi-
vamente o bem-estar das pessoas. Por outro lado, os custos representam 
o bem-estar que se deixou de ter em função do desvio dos recursos da 
economia para políticas ambientais em detrimento de outras atividades 
econômicas. 
 
b) Análise Custo-Utilidade (ACU): este tipo de análise 
tem como objetivo calcular um indicador de benefícios capaz de integrar 
os critérios econômico e ecológico, ao invés de usar uma única medida 
do valor monetário de um determinado benefício, os indicadores são 
calculados para valores econômicos e também para o critério ecológico, 
como, por exemplo: insubstitutibilidade, vulnerabilidade, grau de amea-
ça, representatividade e criticabilidade. Cada indicador tem um peso 
absoluto e os benefícios das opções (de política, programas ou projetos) 
são avaliados com ponderações para cada indicador. Os resultados finais 
são, então, calculados para cada opção que representará alguma média 
ponderada para todos estes critérios. 
 
c) Análise Custo-Eficiência (ACE): neste caso, priorida-
des serão ordenadas somente com base somente no critério ecológico. 
Os tomadores de decisão fazem uma análise custo-eficiência, conside-
rando as várias opções disponíveis para se alcançar uma prioridade polí-
tica pré-definida e compara os custos relativos destas em atingir seus 
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objetivos. Desta maneira, é possível identificar a opção que assegura a 
obtenção do resultado desejado aos menores custos. 
Ainda segundo Motta, para que se possa identificar o valor eco-
nômico dos recursos naturais, primeiro devemos perceber que o valor 
econômico dos recursos ambientais é derivado de todos os seus atributos 
e, segundo, que estes atributos podem estar ou não associados a um uso. 
Ou seja, o consumo de um recurso ambiental se realiza via uso e não-
uso. Existem também atributos de consumo associados à própria exis-
tência do recurso ambiental, independentemente do fluxo atual e futuro 
de bens e serviços apropriados na forma do seu uso. Assim, é comum 
desagregar o valor econômico do recurso ambiental (VERA) em valor 
de uso (VU) e valor de não-uso (VNU). Por sua vez, o valor de uso pode 
ser dividido em valor de uso direto, valor de uso indireto e valor de 
opção. 
Os métodos de valoração de recursos ambientais podem ser clas-
sificados em métodos da função de produção e métodos da função de 
demanda. O primeiro diz respeito a um recurso ambiental que é insumo 
ou substituto de um bem ou serviço privado, utilizando-se de preços de 
mercado deste bem ou serviço privado para estimar o valor econômico 
do recurso ambiental. Assim, os benefícios ou custos ambientais das 
variações de disponibilidade destes recursos ambientais para a sociedade 
podem ser estimados.  
Já o segundo assume que a variação da disponibilidade do recurso 
ambiental altera a disposição a pagar ou aceitar dos agentes econômicos 
em relação aquele recurso ou seu bem privado complementar. Assim, 
estes métodos estimam diretamente os valores econômicos (preços-
sombra) com base em funções de demanda para estes recursos derivadas 
de mercados de bens ou serviços privados complementares ao recurso 
ambiental ou mercados hipotéticos construídos especificamente para o 
recurso ambiental em análise. Utilizando-se de funções de demanda, 
estes métodos permitem captar as medidas de disposição a pagar (ou 
aceitar) dos indivíduos relativas às variações de disponibilidade do re-
curso ambiental. Com base nestas medidas, estimam-se as variações do 
nível de bem-estar pelo excesso de satisfação que o consumidor obtém 
quando paga um preço (ou nada paga) pelo recurso abaixo do que esta-
ria disposto a pagar. Estas variações são chamadas de variações do ex-
cedente. 
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3. Metodologia 
O desenvolvimento deste trabalho se inicia por meio de pesquisa 
bibliográfica acerca do tema “produção mais limpa”, e da metodologia 
de quantificação dos benefícios econômicos da implantação de progra-
mas de coleta seletiva de resíduos sólidos, apresentada por Calderoni, S. 
(1999) a qual aqui será adaptada para P+L.  
Foi feito um levantamento de estudos de caso descritos na litera-
tura da implantação de programas de produção mais limpa por indústrias 
de portes e segmentos diferentes. Segundo Gil (1991, citado por 
OLIVEIRA et al, 2007), estudo de caso é um método caracterizado pelo 
estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, “de maneira 
que permita o seu amplo e detalhado conhecimento”. 
Este levantamento permitiu que se tivesse um maior conhecimen-
to prático sobre o que é feito nesse campo no Brasil, e que iniciativas 
são mais comumente adotadas pelas indústrias quando tomam este tipo 
de atitude. Foram analisados dezessete estudos de caso, de indústrias de 
portes e segmentos de atuação variados. 
Segundo a classificação do IBGE pelo número de empregados 
para a indústria, das empresas pesquisadas, duas classificam-se como 
micro-empresas (até 19 empregados), cinco como empresas de pequeno 
porte (de 20 a 99 empregados), duas de médio porte (de 100 a 499 em-
pregados) e oito de grande porte (acima de 500 empregados). Os setores 
de atuação também são diversos, com indústrias do ramo alimentício, 
químico, metal-mecânico, moveleiro, papel e eletrodomésticos. 
Com isto, foi possível identificar alguns dos principais motivos 
pelos quais atualmente as empresas adotam programas de produção mais 
limpa, e as principais vantagens que levam a implantação desta prática 
pelo setor industrial. 
Além disso, também foram relacionadas vantagens do ponto de 
vista da sociedade que com elas interagem, seja por meio de impactos 
diretos ou indiretos proporcionados por estes programas, para que possa 
se tornar perceptível quem sai ganhando com uma maior adesão a P+L. 
Estes impactos foram quantificados de forma que se possa perceber, 
principalmente sob a ótica econômica, de que grandeza são os progra-
mas adotados, através de uma análise simples de ganhos e custos finan-
ceiros. 
Após esta relação, é apresentada uma proposta de equações para 
mensurar os ganhos econômicos de programas de P+L, nos seus três 
níveis de implantação. As equações foram assim divididas pois há dife-
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renças relevantes entre programas de primeiro nível, de segundo nível e 
de terceiro nível. O primeiro nível preza pela prevenção da poluição 
através de modificações no produto ou no processo, o segundo pela 
reciclagem interna do resíduo gerado e o terceiro pela reciclagem exter-
na deste resíduo. Por este motivo, a ideia é deixar claro que os ganhos 
econômicos potenciais do primeiro são maiores que os do segundo, e 
destes maiores que o terceiro. 
 Esta forma de quantificação segue a linha do trabalho apresenta-
do por Calderoni (1999) no livro “Os bilhões perdidos no lixo”, no qual 
o autor analisa a viabilidade econômica da reciclagem dos resíduos sóli-
dos na cidade de São Paulo, do ponto de vista da sociedade e de todos os 
atores envolvidos no processo. Nesta época a reciclagem sofria certo 
preconceito em relação a sua adoção por diversas cidades brasileiras, 
que a consideravam deficitária economicamente sob o ponto de vista do 
governo municipal.  
Por isso, Calderoni buscou mostrar que a coleta seletiva é viável 
economicamente para o município que a adota, não mostrando apenas os 
custos que o mesmo tem para sua implantação, mas os ganhos de todas 
as partes envolvidas no negócio e custos evitados com a reutilização dos 
resíduos. 
Outra forma de quantificação utilizada é o índice de Intensidade 
de Material (Material Intensity, MIT), desenvolvido pelo Instituto Wup-
pertal, da Alemanha. O Instituto Wuppertal é uma associação interdisci-
plinar de pesquisa na área de sustentabilidade que atua desde 1991, em 
colaboração com diversas universidades da Alemanha e do mundo. O 
índice de Intensidade de Material é obtido dentro da análise de Entrada 
de Material Por Serviço (Material Input per Service, MIPS), que indica 
a quantidade de recursos utilizados para a obtenção de determinado 
serviço ou produto. 
Através da utilização do MIPS é possível calcular o uso dos re-
cursos utilizados desde sua extração da natureza até a produção, uso, 
reciclagem ou disposição final, categorizando estes recursos em bióticos 
ou matéria-prima renovável (biomassa animal e vegetal), abiótico ou 
matéria-prima não renovável (minérios como areia, cascalho e granito, 
combustíveis fósseis), água, ar e movimentação de terra (inclusive ero-
são, para agricultura e silvicultura). O método é útil para que se possam 
comparar alternativas de materiais a serem utilizados.  
Como dados de entrada têm-se a quantidade de materiais básicos 
(metais, químicos, plásticos, materiais de construção), combustível, 
transporte e alimentos utilizados no processo produtivo ou de serviço. 
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Estes dados são relacionados em tabelas com valores de fatores de mul-
tiplicação, dando como resultado final uma relação entre a massa do 
produto final pela quantidade de recursos consumidos. É importante 
salientar que os fatores de consumo de recursos são regionalizados, 
sendo importante a observação deste item para que o cálculo aproxime-
se da realidade. Na figura 4 pode-se ver parte de uma das tabelas que 
são utilizadas no cálculo. 
 
 
Figura 4 – Exemplos de cálculo de intensidade de material para al-
guns produtos químicos (Fonte: Wuppertal Institute) 
4. Resultados e Discussões 
4.1. Análise dos estudos de caso 
 De acordo com os motivos listados para a adoção de programas 
de P+L nos estudos de caso pesquisados, podemos dividi-los da seguinte 
forma, como consta no quadro 1. 
Motivos para implantação de P+L 
Desperdício de matéria-prima na produção sob a forma de 
resíduos 
Utilização de materiais tóxicos ao meio ambiente ou as pes-
soas no processo produtivo 
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Produção de efluentes líquidos ou emissões gasosas, que ne-
cessitam de tratamento para disposição 
Dificuldade de adequação do tratamento de controle ambien-
tal aos parâmetros vigentes na legislação 
Alto consumo de energia e/ou água no processo 
Baixa eficiência produtiva da matéria-prima utilizada 
Alto índice de defeitos na fabricação dos produtos, gerando 
desperdício de produtos acabados 
Desperdício de materiais utilizados na produção, não relaci-
onados diretamente ao produto 
 
Quadro 1 – Motivos para a adoção de programas de produção mais 
limpa 
Os motivos mais citados para a implantação de programas desta 
natureza foram o desperdício de matéria-prima sob a forma de resíduos, 
como o caso da indústria moveleira que passou a reutilizar os resíduos 
gerados no processo, o desperdício de materiais utilizados na produção, 
mas não necessariamente no produto final. Este é o caso da indústria de 
papel que substituiu os filmes de plástico que protegiam o produto aca-
bado por invólucros da bobina do próprio papel cartão. No caso da subs-
tituição de materiais tóxicos no processo, podemos citar, como exemplo, 
a fabricante de peças fundidas de alumínio, que substituiu a areia Shell, 
que gerava resíduos considerados Classe I – perigosos, por areia comum 
para a confecção das peças. 
Como consequência da implantação destes programas, têm-se 
também diversos exemplos de benefícios proporcionados pela sua ado-
ção, que são citados no quadro 2. 
Ganhos proporcionados pela adoção de programas de P+L 
nos estudos de caso 
Menor consumo de matéria-prima (maior eficiência do 
processo produtivo) 
Redução na geração de resíduos  
Reaproveitamento de resíduos e/ou efluentes de produção 
no processo produtivo 
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Ganhos econômicos com a venda de resíduos para recicla-
gem externa 
Menor necessidade de implantação de tratamento “fim-de-
tubo” 
Menor consumo de água e energia 
Menor custo de disposição de resíduos perigosos 
Vantagens comerciais, como financiamentos e contratos 
com empresas que exigem fornecedores com controle ambiental 
Melhoria da imagem da empresa perante a sociedade 
Melhoria na saúde dos trabalhadores 
 
Quadro 2 – Vantagens obtidas com a adoção de programas de produ-
ção mais limpa 
Certamente, o benefício mais citado nos casos pesquisados foi a 
possibilidade de reutilização dos resíduos ou efluentes no processo pro-
dutivo (reciclagem interna), o que caracteriza programas de produção 
mais limpa de segundo nível. Este reaproveitamento pode proporcionar 
benefícios subsequentes, como redução no consumo de matéria-prima 
ou de insumos como água ou energia elétrica. A melhoria da saúde dos 
trabalhadores também foi notada com frequência, principalmente devido 
à redução ou não utilização de produtos tóxicos no processo. 
4.2. O ponto de vista da sociedade  
Os benefícios citados no quadro 2 tem seu foco no ponto de vista 
de quem adota o programa de produção mais limpa, ou seja, a indústria. 
Entretanto, além da empresa que implanta um programa desta natureza, 
outros stakeholders saem ganhando com esta situação. A saber, as prin-
cipais partes interessadas no setor industrial são os concorrentes, clien-
tes, fornecedores, colaboradores, investidores, governo e a sociedade 
inserida no seu entorno. 
Pode-se citar, por exemplo, uma percepção diferenciada provoca-
da junto aos concorrentes quando empresas representativas no cenário 
econômico adotam programas de produção mais limpa. Estes concorren-
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tes, pressionados pelas vantagens competitivas obtidas pelas demais 
empresas, podem vir a adotar estratégias semelhantes para sobreviver no 
mercado. 
Muitas empresas também, ao adotar medidas de P+L como redu-
ção de uso de produtos tóxicos ou matérias-primas que gerem grande 
impacto ao meio ambiente, acabam por pressionar seus fornecedores a 
atuar com produtos de maior qualidade ambiental para se manter presen-
tes no cenário. 
A sociedade como um todo também se beneficia desta situação. 
Quando os ganhos citados anteriormente podem ser vistos de forma 
múltipla em determinada localidade, após larga adoção de programas de 
P+L em regiões com grande número de indústrias, as consequências 
aparecem de forma mais significativa, melhorando a qualidade de vida 
da população como um todo. A seguir, são listados os benefícios mais 
comumente percebidos neste tipo de situação (Quadro 2) e sua relação 
com a sociedade. 
 Menor consumo de matéria-prima (maior eficiência do processo 
produtivo): as matérias-primas utilizadas no processo industrial podem 
ser renováveis ou não renováveis. Como citado pelo Instituto Wuppertal 
(2002), os materiais abióticos, como os recursos minerais em geral, são 
considerados não renováveis, e materiais bióticos, como a biomassa, 
renováveis. Uma menor pressão sobre os recursos não renováveis, prin-
cipalmente, como metais e combustíveis fósseis, pode evitar que os 
mesmos se esgotem em um curto espaço de tempo, o que seria prejudi-
cial para diversos segmentos de produção. Uma utilização não planejada 
dos recursos renováveis também pode causar escassez deste tipo de 
matéria-prima, como a utilização de madeira para fabricação de papel 
sem técnicas de reflorestamento. A menor utilização de matéria-prima 
também implica em um menor gasto com processos de retirada do mes-
mo do meio ambiente, transporte e armazenamento da matéria-prima da 
fonte até o local de utilização, e potencial geração de resíduos no pro-
cesso. 
 Redução na geração de resíduos: uma menor geração de resí-
duos através de modificações no produto ou no processo diminui a ne-
cessidade de reciclagem ou disposição final dos mesmos. A reciclagem, 
segundo a sequência de abordagem lógica exposta anteriormente na 
figura 1, é um processo que mesmo evitando a destinação do resíduo a 
aterros sanitários ou incineradores, por exemplo, não deve ser prioritá-
rio, pois também consome recursos para ocorrer. Já a disposição final 
aumenta a necessidade de grandes terrenos para instalação de aterros 
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sanitários e incineradores. Estas áreas são cada vez mais escassas e valo-
rizadas atualmente, e ainda há o risco de contaminação do entorno por 
falhas no processo. 
 Reaproveitamento de resíduos e/ou efluentes de produção no 
processo produtivo: o reaproveitamento de resíduos, como já citado no 
item anterior, tende a diminuir a demanda sobre meios de disposição 
final dos mesmos. O mesmo também é válido para os efluentes líquidos, 
como água do processo reutilizada, o que diminui a demanda da rede de 
abastecimento e por consequência o volume tratado pela companhia de 
abastecimento para o atendimento de determinada região.  
 Ganhos econômicos com a venda de resíduos para reciclagem 
externa: apesar de não ser a melhor alternativa do ponto de vista ambi-
ental, a reciclagem ainda é benéfica pois evita que haja retirada de mais 
matéria-prima do meio ambiente para utilização no processo industrial. 
A venda advinda de resíduos recicláveis por parte da indústria gera re-
ceitas para a mesma, como também gera para possíveis organizações de 
catadores que as revendem para empresas que fazem a reciclagem do 
material. Ao termos uma visão geral do processo, não há ganho econô-
mico efetivo pois ocorre mera transferência de renda entre os atores da 
ação, mas muitas pessoas de baixa renda dependem desta atividade para 
sobreviver, como os catadores. 
 Menor necessidade de implantação de tratamento “fim-de-
tubo”: as técnicas de tratamento conhecidas como fim-de-tubo, como a 
instalação de estações de tratamento de efluentes industriais, nem sem-
pre conseguem obter a eficiência desejada, seja por ineficiência do pro-
cesso ou falhas operacionais, havendo sempre o risco de contaminação 
do corpo receptor. Esta contaminação pode prejudicar atividades como 
abastecimento de água, agricultura e lazer. 
 Menor consumo de água e energia: como já citado a respeito do 
tratamento de efluentes, um menor consumo destes itens diminui a ne-
cessidade de abastecimento público para atender ao consumo da ativida-
de industrial, o que atenua a pressão sobre adoção de novas fontes para 
que se supra a demanda do setor. 
 Menor custo de disposição de resíduos perigosos: resíduos peri-
gosos devem ser dispostos de maneira adequada, como em aterros in-
dustriais, que tem um custo de manutenção maior que os aterros sanitá-
rios domésticos e uma presença maior de substâncias tóxicas. Estes 
aterros exigem preferencialmente áreas com características especiais 
para sua instalação, como solo impermeável e alta profundidade de len-
çol freático.  
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 Vantagens comerciais, como financiamentos e contratos com 
empresas que exigem fornecedores com controle ambiental: as relações 
comerciais também podem ser impulsionadas nesta situação, pois atu-
almente diversas empresas têm em sua política ambiental restrições em 
relação a fornecedores e intermediários, só trabalhando com empresas 
que também atuem de forma ambientalmente correta. No Brasil ainda 
não ocorre, mas em outros países governo e instituições financeiras tem 
programas de apoio e incentivo a empresas que adotem programas de 
P+L. 
 Melhoria da imagem da empresa perante a sociedade: apesar de 
pesquisa recente publicada pelo Instituto Akatu (2010) apontarem como 
não prioritária a questão ambiental na decisão de compra do consumidor 
brasileiro, é cada vez maior a percepção da problemática ambiental por 
parte da sociedade, e as empresas que demonstram essa preocupação são 
cada vez mais bem vistas no mercado. Como marcas também podem ser 
consideradas formadoras de opinião, em muitos casos essa demonstra-
ção de sensibilidade ambiental pode refletir no consumidor, influencian-
do os hábitos pessoais. 
 Melhoria na saúde dos trabalhadores: com a diminuição do uso 
de matérias-primas tóxicas ou contato com resíduos perigosos, diminui 
o risco de aparecimento de doenças relacionadas ao trabalho, benefici-
ando diretamente aqueles envolvidos no processo de produção. Além 
das empresas, que na maioria das vezes arcam com os custos do trata-
mento destas doenças, o poder público também sai ganhando, pois há 
uma diminuição nos gastos com saúde pública. 
O papel do governo é fundamental para que possa haver uma 
maior adesão a iniciativas de produção mais limpa por parte das empre-
sas. Visto que ainda existem diversas barreiras que impedem que isto 
ocorra, como já citado, e a importância do tema para a sociedade, medi-
das de incentivo como regulamentações, apoio tecnológico, incentivos 
fiscais, financiamentos até sanções legais tornariam a adoção de medi-
das dessa natureza mais atrativa para aqueles que não ainda não tem a 
produção mais limpa como prioridade na sua gestão ambiental, ou nem 
sequer tenham políticas de gestão ambiental inseridas na sua gestão 
corporativa. 
4.3. Abordagem quantificada dos programas de P+L 
Para mensurar economicamente as iniciativas de produção mais 
limpa, é proposta uma metodologia de avaliação levando-se em conta os 
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motivos e ganhos relacionados nos estudos de caso analisados. Esta 
metodologia de cálculo é uma formulação adaptada daquela proposta 
por Calderoni (1999) a respeito da viabilidade econômica da coleta sele-
tiva no município de São Paulo. 
As formulações aqui apresentadas dividem-se em programas de 
P+L de nível 1, 2 e 3, para que fique visível a diferença de benefícios 
advindos de programas de prevenção da poluição, reciclagem interna e 
reciclagem externa, respectivamente (Figura 2). Nem todos os itens 
considerados nas equações estão presentes em todos os programas de 
determinado nível, mas as mesmas são generalizações que buscam con-
siderar o maior número de fatores que poderiam estar envolvidos em 
cada caso. 
 Nível 1 
Os programas deste nível, que prezam pela redução da poluição 
na fonte e prevenção da poluição, podem incluir medidas de modifica-
ção do produto ou no processo, como substituição de matérias-primas, 
modificação tecnológica ou técnicas de housekeeping, como melhor 
manutenção e organização da planta, por exemplo. 
Para mensuração, propõe-se a seguinte equação: 
 
G = MP + W + A + C + D + O – In – T (eq.1), sendo: 
G = ganhos com a adoção de programas de produção mais limpa; 
MP = economia proporcionada pelo menor consumo de matéria-
prima; 
W = economia proporcionada por menor utilização de insumos de 
produção, como água e energia elétrica; 
A = custo evitado de controle ambiental, como monitoramento de 
emissões e análise de efluentes; 
C = custo evitado de tratamento dos resíduos gerados no proces-
so; 
D = custo evitado com a disposição final de resíduos gerados no 
processo; 
O = demais ganhos econômicos, advindos de vantagens comerci-
ais e financiamentos, aumento de lucratividade por melhoria na imagem 
da empresa e menores gastos com saúde pela melhoria da qualidade de 
vida dos trabalhadores; 
In = investimento tecnológico; 
T = treinamento de pessoal. 
Como dito, nem todos os termos da equação estão presentes em 
programas de nível 1. Alterações simples de matéria-prima ou medidas 
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de housekeeping em muitos casos não exigem investimento inicial em 
tecnologia. Um menor consumo de recursos hídricos ou energia elétrica 
pode vir de várias formas, como melhor manutenção de máquinas, mo-
dificações no processo e melhor eficiência de matéria-prima utilizada, 
dentre outras medidas. 
Considera-se como ideal que os termos “A”, “C” e “D” estejam o 
mais próximo possível dos valores destinados a este fim antes da adoção 
do programa de produção mais limpa, entretanto nem sempre é possível 
que se atinja uma redução total na produção de resíduos e emissões no 
processo.  
Aqui também é válido considerar que, ao se aplicar esta equação 
a uma situação regional, por exemplo, termos como economia de água e 
energia, tanto pelas indústrias quanto o que é utilizado para extração da 
matéria-prima, custo evitado de disposição final de resíduos gerados e 
melhoria na saúde dos trabalhadores ganham maior importância, pelo 
impacto direto na vida da comunidade e maior alcance a população. 
 Nível 2 
Os programas de produção mais limpa classificados como de ní-
vel 2 são aqueles em que são tomadas medidas para reciclagem dos 
resíduos dentro do processo. Geralmente não há investimento tecnológi-
co, mudanças no produto ou no processo, mas o fato de haver reintrodu-
ção de material que seria descartado no processo produtivo gera princi-
palmente economia de matéria-prima. A equação proposta é a seguinte: 
 
G = MP + C + D + O – R – T (eq.2), sendo: 
G = ganhos com a adoção de programas de produção mais limpa; 
MP = economia proporcionada por um menor volume de compra 
de matéria-prima, devido à reciclagem interna de material; 
C = custo evitado de tratamento dos resíduos gerados no proces-
so; 
D = custo evitado com a disposição final de resíduos gerados no 
processo; 
O = demais ganhos econômicos, advindos de vantagens comerci-
ais e financiamentos, aumento de lucratividade por melhoria na imagem 
da empresa; 
R = custo de reutilização do resíduo, como transporte dentro da 
planta, investimento tecnológico para reaproveitamento, armazenamento 
e outros gastos para tornar possível a reciclagem interna; 
T = treinamento de pessoal. 
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Nem sempre o custo de tratamento é evitado, pois em alguns ca-
sos para tornar a reutilização viável é necessário que o resíduo passe por 
algum processo. O consumo de energia e recursos hídricos não é o obje-
tivo principal deste tipo de iniciativa, mas é influenciado diretamente 
pela redução da necessidade de extração da matéria-prima do meio natu-
ral. 
 Nível 3 
Por último, temos os programas de terceiro nível. Estes progra-
mas englobam iniciativas onde os resíduos gerados são reciclados exter-
namente pela empresa, seja em outro processo produtivo diferente do 
qual ele foi gerado, como vendido para outras empresas que reciclem 
este resíduo.  
Este nível é considerado o último na lista de prioridade na análise 
de possibilidades para programas de P+L, pois não gera uma menor 
utilização da matéria-prima pela indústria e não previne que a poluição 
ocorra no processo. Entretanto, apesar de atualmente ser considerado um 
dos últimos recursos para destinação de resíduos, a reciclagem deve ser 
na maioria dos casos prioritária a destinação final dos poluentes, pois 
diminui a necessidade do ciclo de produção das matérias-primas. 
A equação que se apresenta neste caso é a seguinte: 
G = C + D + O + V – T (eq.3), sendo: 
 
C = custo evitado de tratamento dos resíduos gerados no proces-
so; 
D = custo evitado com a disposição final de resíduos gerados no 
processo; 
O = demais ganhos econômicos, advindos de vantagens comerci-
ais e financiamentos, aumento de lucratividade por melhoria na imagem 
da empresa; 
V = venda de resíduos para empresas de reciclagem. 
T = treinamento de pessoal. 
Do ponto de vista da sociedade, a venda de resíduos para a reci-
clagem não é tão vantajosa, pois se trata apenas de transferência de ren-
da da empresa produtora do resíduo para a empresa recicladora. 
Como dito, tanto neste nível como nos demais, uma menor utili-
zação de recursos naturais para produção de insumos para indústria 
também deve ser levado em conta. Para quantificar tal situação, pode-se 
utilizar o índice de Intensidade de Material (MI), desenvolvido pelo 
Instituto Wuppertal, da Alemanha. Este índice considera todos os mate-
riais utilizados de maneira usual pela indústria, como metais, minerais 
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rochosos, energia elétrica, produtos químicos, alimentícios e outros, que 
quantificados podem ser cruzados com dados de tabelas onde se encon-
tram valores de consumo por categoria para cada um destes materiais, 
como água, ar, material biótico, abiótico e movimentação de terra, resul-
tando em valores de massa de produto acabado por massa das categorias 
acima.  
Por exemplo, um produto que consome um valor “x” kg de me-
tais, um valor “y” kWh de energia elétrica e um valor “z” kg de produ-
tos químicos para ser produzido, resultará em certa quantidade de água e 
ar totais consumidos desde a extração das matérias-primas até a manufa-
tura do produto acabado. 
4.4. Estudo de caso 
Para que se possa ter um exemplo prático de aplicação das equa-
ções acima, pode-se aplicar a metodologia proposta a um estudo de caso 
de produção mais limpa, e ampliar a percepção econômica extrapolando 
o caso para uma determinada região produtora do mesmo setor industri-
al. 
O caso escolhido diz respeito a uma empresa têxtil de pequeno 
porte, localizada no Rio Grande do Norte. Este estudo foi descrito por 
Pimenta e Gouvinhas (2007) em um trabalho intitulado “Implementação 
da Produção mais Limpa em uma Indústria Têxtil: Vantagens Econômi-
cas e Ambientais”. 
A empresa, que conta com 23 funcionários e produz camisetas de 
algodão, poliéster e dry, com uma capacidade de produção de 400 cami-
setas estampadas por dia, implantou um programa simples de produção 
mais limpa, reduzindo o desperdício de matéria-prima e o consumo de 
energia elétrica. 
O processo de confecção da empresa consistia em sete etapas, 
sendo elas: design do produto, modelagem em papelão, corte do tecido, 
costura, estampagem, controle de qualidade e expedição do produto 
acabado. A sequência do processo pode ser vista na figura 5. 
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Figura 5 – Fluxograma do processo produtivo da confecção têxtil 
analisada 
Após a decisão de implantação de um programa de P+L por parte 
da direção da empresa, foram encontrados alguns pontos críticos no 
processo. Não era feito planejamento do corte do tecido, sendo o mesmo 
feito de forma intuitiva, o que acarretava num grande desperdício de 
matéria-prima (em torno de 20% do consumo, ou 40 kg de tecido por 
dia). Com um consumo de cerca de 54 toneladas de tecido por ano, o 
desperdício chegava a 10 toneladas anuais, e perdas financeiras no perí-
odo de cerca de R$ 228.500,00. 
Segundo Pimenta e Gouvinhas (2007) também foi identificado o 
desperdício de energia elétrica no processo de secagem da estampa. Este 
processo era efetuado através de placas metálicas munidas de uma resis-
tência elétrica. Entretanto, o controle de fornecimento de energia no 
processo não era efetuado de forma individualizada, ou seja, quando 
uma mesa que era acionada todas as placas eram ligadas. Foi constatado 
uma eficiência de 70%, além do tempo médio de uso de 2,5 horas/dia, e 
consumo energético total de 60,75 Kwh/dia. Este desperdício represen-
tava uma perda de 400,95 Kwh/mês.    
A medida escolhida para melhoria do processo de corte do tecido 
foi um treinamento dos funcionários para máximo enquadramento dos 
moldes. O investimento realizado foi de R$300,00. Ainda gerando reta-
lhos, estes passariam por um procedimento de classificação para reapro-
veitamento interno (retalhos com uma área superior a 600 cm² seriam 
destinados para fabricação de produtos infantis) e caso não sendo possí-
vel, seriam destinados para venda a empresas de artesanatos a um preço 
de R$ 0,70/Kg. 
Com o treinamento, foi observado um aumento da eficiência do 
corte na ordem de 5%, e consequente redução da geração de resíduos. O 
sistema de classificação de retalhos proporcionou o reaproveitamento 
interno de 55% do resíduo gerado pelo corte e uma possível arrecadação 
Design 
Modelagem 
Corte Estampagem 
Costura 
Controle de 
qualidade 
Expedição 
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de uma receita mensal de R$ 212,98, com a venda do material para reci-
clagem externa. 
Em relação à questão do consumo energético nas placas, foi pro-
posta a instalação de um sistema de chaves de controle (interruptor), 
estimando-se um aumento da eficiência do uso das placas na ordem de 
98%. Para tanto, o investimento necessário para a aquisição e instalação 
dos interruptores seria de R$ 250,00, e o desperdício de energia passa de 
400,95 Kwh/mês para 26,7 Kwh/mês. 
A receita anual gerada pela economia de matéria-prima no pro-
cesso, reaproveitamento e venda dos retalhos foi de aproximadamente 
R$ 54.500,00, e a economia de energia elétrica proporcionou uma recei-
ta anual de pouco mais de R$ 1.970,00, frente a um investimento inicial 
de R$ 550,00. 
4.5. Aplicação da metodologia 
Como polo produtor têxtil do estado de Santa Catarina, foi esco-
lhida a microrregião de Blumenau para que fosse aplicada a metodolo-
gia proposta de avaliação da implantação de programas de P+L pelas 
empresas da região. 
De acordo com o censo de 2010, publicado pelo IBGE, sua popu-
lação é de 677.553 habitantes e está dividida em quinze municípios 
(representados na figura 6). Possui uma área total de 4.752,975 km². 
 
 
Figura 6 – Microrregião de Blumenau (Fonte: City Brazil) 
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Segundo Campos et al (2004, citados por LINS, 2005), na mi-
crorregião de Blumenau de acordo com informações do Ministério do 
Trabalho de 2002 existiam cerca de 196 empresas de pequeno porte (tal 
qual o estudo de caso analisado) fabricantes de artigos de vestuário. 
Segundo classificação adotada pelo SEBRAE, indústrias de 20 a 99 
funcionárias são consideradas de pequeno porte. 
Para que se possa simular uma situação de expansão dos benefí-
cios a toda a região, assume-se que todas as 196 empresas citadas acima 
tem produção semelhante àquela apontada no estudo de caso, mesma 
configuração de processo produtivo e mesmas oportunidades de melho-
ria destes processos. 
O caso aqui descrito se encaixa em um programa de P+L de nível 
misto, pois contem elementos de nível 1 (economia de matéria-prima e 
energia no processo), nível 2 (reciclagem interna) e 3 (reciclagem exter-
na). 
Por isso, pode-se assumir que a melhor equação para descrever a 
situação é uma equação mista, com termos das três que foram apresen-
tadas acima, na seguinte forma: 
 
G = MP + W + D + V – In – T (eq.4), sendo: 
G = ganhos com a adoção de programas de produção mais limpa; 
MP = economia proporcionada pelo menor consumo de matéria-
prima; 
W = economia proporcionada por menor utilização de insumos de 
produção, como água e energia elétrica; 
D = custo evitado com a disposição final de resíduos gerados no 
processo; 
V = venda de resíduos para empresas de reciclagem. 
In = investimento tecnológico; 
T = treinamento de pessoal. 
Os demais termos das equações para nível 1, 2 e 3 podem ser 
considerados nulos nesta situação, pois não estão relacionados ao caso 
ou não foram possíveis de mensuração. 
Os valores a serem adotados para que se calculem os ganhos 
econômicos totais são: 
 MP 
Considerando-se a economia anual devido à diminuição do con-
sumo de matéria-prima no valor de R$ 52 mil, o valor para o número 
total de 196 empresas da região é de R$ 9.945.000,00; 
 W 
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A economia de energia elétrica proporcionou uma receita anual 
da ordem de R$ 1.970,00, o que representa um valor total de R$ 
386.120,00; 
 D 
Como para as empresas não havia custo para a disposição final do 
resíduo, esta economia apenas será levada em conta no cálculo social. 
Segundo Ramos (2009) os resíduos sólidos da indústria têxtil são consi-
derados não perigosos e inertes, podendo ser dispostos em aterros sani-
tários comuns; 
 V 
A receita anual proporcionada pela venda do resíduo para reci-
clagem externa é de R$2.500,00, chegando a um total para as 196 em-
presas de R$500.900,00 por ano; 
 In + T 
O investimento inicial para o número total de empresas é de R$ 
107.800,00, já considerando o investimento tecnológico e o treinamento 
de pessoal. 
Assim, o valor total de ganhos para as pequenas empresas têxteis 
da microrregião de Blumenau seria de R$ 10.724.220,00. Todo este 
valor pode ser reinserido na economia da região, através de novos inves-
timentos na cadeia produtiva, modernização tecnológica e remuneração 
de funcionários, por exemplo. 
Além disso, para que se tenham uma dimensão maior dos ganhos 
que se aplicam aos demais atores da sociedade envolvidos, têm-se como 
exemplo dois termos da equação, W e D. 
Segundo dados da FURB, o fornecimento de energia elétrica para 
a região de Blumenau é feito basicamente por meio de três usinas hidre-
létricas, que são a Usina do Salto, em Blumenau, com capacidade insta-
lada de 6.700 KW/h e as Usinas Palmeira e Cedro, em Rio dos Cedros, 
com capacidade respectivamente, de 7.600 e 24.600 KW/h. 
O custo médio para produção de energia elétrica no Brasil, por 
meio de usinas hidrelétricas, é de R$45 MW/h. Com a economia de total 
de 880 MWh por ano, a não geração desta energia representa um valor 
evitado de R$ 39.600,00. 
Para a disposição final de resíduos, utilizam-se dados citados por 
Calderoni (1999), em que os custos da Prefeitura Municipal da São Pau-
lo para coleta, transbordo e disposição final de resíduos sólidos 
R$48,60/ t. O custo evitado (geração anual de 1960 t de resíduos por 
ano, evitado pela reciclagem interna e externa) total é de R$95.256,00. 
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Somando-se estes dois termos ao valor final encontrado no cálcu-
lo anterior, temos um acréscimo de aproximadamente R$135 mil nos 
ganhos analisando o ciclo como um todo. Também existem outros cus-
tos que podem ser analisados, principalmente aqueles associadas ao 
ciclo de vida da matéria-prima, que será apresentado a seguir. 
4.6.  Análise do ciclo de vida da indústria têxtil 
Na figura 7 pode-se ver o ciclo de vida usual de produtos têxteis. 
Em cada etapa há a utilização de matéria-prima, energia, água, tinta e 
outros produtos químicos, variando de acordo com o produto final. Co-
mo saídas dos processos, há emissões atmosféricas, efluentes líquidos e 
resíduos sólidos. A tabela com os dados da análise de ciclo de vida da 
indústria têxtil feita por Nieminen-Kalliala (2003) pode ser vista no 
anexo 1. 
Com uma menor utilização de matéria-prima, como descrito no 
estudo de caso citado na seção anterior, todos as entradas e saídas des-
critas acima também são evitados. Há uma menor utilização de água, 
energia e outros insumos para produção de tintas, por exemplo, e extra-
ção da matéria-prima da natureza, como o algodão.  
Da mesma forma há diminuição da necessidade de controle am-
biental e tratamento de emissões atmosféricas, efluentes e resíduos, que 
ficam a cargo não só do produtor, mas também do poder público. 
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Figura 7 – Cadeia de produção têxtil (Nieminen-Kalliala, 2003) 
 
O impacto ambiental causado por um produto ou serviço também 
pode ser mensurado pela metodologia conhecida como MIPS – Material 
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Input per Service Unit, na qual é considerado todo o ciclo de vida para 
que se tenha a Intensidade de Material por unidade do recurso utilizado. 
Para o algodão, é especificado por quilo de recurso utilizado, 8,6 
kg de materiais abióticos, 2,9 kg de materiais bióticos, 6.814 litros de 
água, 2,23 m³ de ar e 5,01 kg de terra movimentados por erosão durante 
todo o ciclo de vida do produto (medida baseada em pesquisas realiza-
das nos Estados Unidos). 
Com isso, evitar o desperdício de 10 toneladas anuais de tecido 
descrito no estudo de caso, multiplicado pelas 196 empresas têxteis de 
pequeno porte da microrregião de Blumenau, poderia resultar em uma 
economia de 16.856 t de materiais abióticos, 5.684 t de materiais bióti-
cos, 13 milhões de litros de água, 4 milhões de metros cúbicos de ar e 
9.819,6 t de terra movimentada. 
5. Conclusão 
De acordo com os cálculos apresentados, o custo evitado com a 
redução na geração de 1960 t de resíduos sólidos por ano para a região é 
de R$95.256,00, e a economia de 880 MWh na geração de energia elé-
trica representa um valor evitado de R$ 39.600,00, frente a um investi-
mento nulo do poder público e de R$ 107.800,00 por parte das indús-
trias, estas últimas com ganhos estimados de R$ 10.724.220,00 por ano 
com a implantação desta iniciativa. 
Os valores obtidos para a diminuição do consumo de recursos 
através do MIPS também representam um potencial de redução de cus-
tos em todo o ciclo de vida do produto, pois evitar o desperdício de 196 
t de algodão pode resultar em uma diminuição na utilização de 16.856 t 
de matérias primas não renováveis, 5.684 t de matérias primas renová-
veis, 13 milhões de litros de água, 4 milhões de metros cúbicos de ar e 
9.819,6 t de terra movimentada. 
Assim pode-se perceber que os benefícios econômicos decorren-
tes da adoção de programas de produção mais limpa atingem não só as 
empresas que os implantam, mas também demais atores da sociedade 
que são afetados de maneira direta ou indireta por seus impactos. 
Ainda assim, muitos gestores ainda encaram com ressalvas os in-
vestimentos em técnicas de produção mais limpa, podendo-se identificar 
diversas barreiras que impedem um maior avanço da questão, como 
concepção errônea dos objetivos do programa, falta de informação e 
capacidade técnica, e baixa sensibilidade ambiental por parte da direção 
da empresa. 
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Por isso, é fundamental que haja apoio do poder público, a quem 
é reservado o dever de defender questões de interesse coletivo, para 
facilitar uma maior adesão a programas desta natureza em nosso país. 
Este apoio pode vir através de várias formas, como facilidade de acesso 
a financiamentos para implantação destes programas, incentivos fiscais, 
legislações específicas, centros de apoio tecnológico, dentre outros. 
6. Considerações Finais 
As equações e o exemplo prático mostrados neste trabalho têm 
como objetivo direcionar a discussão em torno da questão financeira, 
que certamente é a mais relevante na tomada de decisão das empresas de 
mercado. Dispondo de dados completos de investimento e ganhos finan-
ceiros ao longo do tempo com a adoção de programas de produção mais 
limpa, o balanço econômico mostrará de forma mais clara o quanto 
todos tem a ganhar. 
Apesar das limitações apresentadas na obtenção de dados finan-
ceiros referentes ao potencial de economia dentro do ciclo de vida e 
descrição de todas as entradas e saídas do sistema, a ideia foi mostrar 
um ponto de vista diferente sobre os programas de P+L, não se limitan-
do ao fluxo de caixa de quem as implanta. Para trabalhos futuros sobre o 
tema recomenda-se um estudo mais detalhado sobre o ciclo de vida do 
produto e possíveis ganhos econômicos na região de implantação (polo 
produtor), trazendo dados reais do benefício potencial ambiental e fi-
nanceiro. 
Entretanto, barreiras como a baixa sensibilidade ambiental e or-
dem de prioridade de gastos ainda existirão. No cerne da questão, a 
educação ambiental é muito importante para formação de pessoas in-
formadas e responsáveis a respeito dos impactos causados no local em 
que vivem, tanto do ponto de vista ambiental, como também social e 
econômico. Hoje se percebe uma falta de sensibilidade por parte de 
muitos a respeito dos impactos gerados por qualquer tipo de atividade, e 
transferência de responsabilidade sobre quem deve agir para que essa 
questão se resolva, pela ausência de discussão sobre o tema por muitas 
décadas em nosso país.  
A inserção da educação ambiental, não apenas tratando de ques-
tões superficiais, mas sob a forma de discussões a respeito de um desen-
volvimento realmente sustentável e o modelo de consumo adotado na 
sociedade atual, de maneira incisiva no ensino fundamental, médio e 
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veículos de comunicação, pode ser decisiva para um futuro formado por 
uma sociedade mais consciente sobre a responsabilidade dos seus atos. 
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